MOÇÃO Nº 70, DE 2015

Muito aflige o País a caótica situação trabalhista enfrentada pelos honrados funcionários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a longa greve que se viram obrigados a deflagrar ante tal conjuntura, a qual transcorre há mais de um mês, estendendo-se esse movimento reivindicatório por todo o território nacional.

Esses fatos não assolam apenas os trabalhadores públicos, mas também a todos que necessitam ingressar com pedidos de aposentadoria ou de pensão, ou ainda outros benefícios, mas estão sofrendo com a referida paralisação.

O último boletim divulgado pelo INSS mostra que das 1600 agências, em 860 destas (54%) o atendimento é parcial. Além disso, mais de 280 agências estão totalmente paradas.

Devido à falta de funcionários, até mesmo o atendimento virtual está comprometido com uma espera longa e extenuante.

Os servidores pedem a incorporação de gratificações e o reajuste de salários de 27%, mas o Governo por sua vez oferece tão somente 21% parcelados até 2019.

A greve começou na primeira semana de julho de 2015.  De lá pra cá, governo e sindicato ainda não chegaram a um acordo e a população vai ter que aguardar ainda mais tempo, a despeito de suas necessidades na área da previdência e assistência social.

No início de agosto, uma decisão da justiça determinou que pelo menos 60% dos servidores das agências mantivessem o atendimento.

Contudo, os servidores do INSS protestam veementemente e relataram as dificuldades que estão enfrentando quotidianamente. Segundo eles, para receber o salário em sua integridade são necessárias 12 metas a serem atingidas, sendo 11 delas em relação à jornada de trabalho, a qual, neste momento, está prejudicada pela greve. Há relatos de funcionários sofrendo depressão em face das dificuldades financeiras que vêm enfrentando.

Para os segurados que não estão sendo atendidos durante a greve, a orientação que recebem do INSS é a de ligar à Central de Atendimento daquele instituto, no telefone 135, e remarcar o atendimento. Entretanto, segundo relatam os funcionários, são necessários mais de seis meses para conseguir um agendamento em algumas agências.

Cabe ainda ressaltar a situação dos aposentados: durante anos, acostumados a receber parte do 13º “salário” adiantado no mês de agosto, os aposentados terão que esperar até o final do ano para obter repasse.

Mesmo não sendo uma obrigação legal, o fato é que os aposentados contam com este dinheiro, mas sofrerão com a espera à míngua de recursos. 

Fica, portanto, nossa total solidariedade aos funcionários públicos do INSS e também aos aposentados que estão passando por este momento muito difícil.

Urge, da parte do Governo Federal, seja dispensada toda a sensibilidade possível, a fim de que seja posto um fim a esta situação lamentável pela qual passam milhões de brasileiros.

Por isso, do inteiro teor desta Moção de Repúdio deverá ser dada ciência à Excelentíssima Senhora Presidente da República e ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Previdência Social.

Ante o exposto, estando comprovado o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudia a maneira equivocada e insensível com que a Administração Federal vem conduzindo a greve dos servidores do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), prejudicando essa classe de trabalhadores e por extensão os segurados daquele instituto, a saber, todos aqueles que necessitam de seus serviços, tais como os aposentados, pensionistas e beneficiários de auxílios diversos, já cansados de ser maltratados em consequência da arbitrariedade de um governo que não presta a devida atenção e o indispensável respeito de que tanto carecem em consequência da profunda crise econômica que enfrentam diuturnamente com tanto sacrifício.

Sala das Sessões, em 19/8/2015.
a) Carlos Cezar

